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GOVERNO po 
ESTADO DO CEARA 

iEM N* 7.230 f DE i A DE JANEIRO DE 2011, DE 
IAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. 

Senhor Presidente, 
i 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para, nòs termos do Art. 

47, II, §§ 5o e 6o, e Art. 88, XX da Constituição Estadual, convocar extraordinariamente a 

augusta Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, no período de 13 a 28 de janeiro de 

2011, para apreciação de projetos de léi que acompanham a presente Mensagem, e 

outros, todos de relevante interesse público e apreciação em urgência, imprescindíveis 

para o estabelecimento das condições jurídicas necessárias ao início do desempenho 

dos serviços públicos estaduais pelo Governo do Estado do Ceará, nas linhas políticas e 

administrativas a que se propõe: 

(a) Projeto de Lei que "Altera dispositivos da Lei n 0 14.687, de 30 de 

abril de 2010, e dá outras providências". 
' * 

(b) Projeto de Lei que "Dispõe sobre os casos de dispensa de 

licenciamento ambiental no âmbito do Estado do Ceará". 

(c) Projeto de Lei que "Autoriza a permuta de bem imóvel que indica e 

outras medidas necessárias ao Complexo Industrial do Porto do Pecém - CIPP e dá 

outras providências". 

(d) Projeto de Lei que "Autoriza o Estado do Ceará a liquidar débitos de 

precatórios judiciais, mediante realização de acordo direto com seus credores, nos 

termos do Art. 97 incluído no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional n 0 62, de 9 de dezembro de 

2009". 

(e) Projeto de Lei que "Dispõe sobre o assédio moral no âmbito da 

Administração Pública Estadual, visando a sua prevenção, repreensão e promoção 

da dignidade do agente público no ambiente de trabalho, e acrescenta o inciso XX 

ao Art. 193 Ha I ol Q o — ' - ^ — • - - r r i e 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

(f) Projeto de Lei que "Promove a revisão geral da remuneração dos 

titulares de cargos comissionados e funções de confiança, e dá outras 

providências". 

(g) Projeto de Lei que "Promove a revisão geral da remuneração 

dos servidores públicos civis do Poder Executivo, das Autarquias e das 

Fundações Públicas Estaduais, e dos militares estaduais, concede ganho real, 

e dá outras providências". 

(h) Projeto de Lei que "Dispõe sobre a representação dos cargos de 

Secretário de Estado, Secretário Adjunto, Secretário Executivo, e dá outras 

providências". 

(i) Projeto de Lei que "Dispõe sobre o valor da remuneração mínima 

dos servidores públicos atlvos, inativos e pensionistas da Administração 

Direta, Autárquica e Fundacional e dá outras providências". 

(j) Projeto de Lei que "Dispõe sobre a criação da autarquia Instituto 

de Desenvolvimento Institucional das Cidades do Ceará (IDECI) no âmbito da 

Administração Pública Estadual, e dá outras providências". 

(k) Projeto de Lei que "Cria o Departamento de Arquitetura e 

Engenharia do Estado do Ceará, e dá outras providências". 

(I) Projeto de Lei que "Acrescenta dispositivos, altera redação da 

Lei n* 13.875, de 07 de fevereiro de 2007 e alterações subsequentes, cria a 

Secretaria Especial da Copa 2014 e a Secretaria de Pesca e Aquicultura, e dá 

outras providências". 

(m) Projeto de Lei que "Dispõe sobre a criação das funções 

comissionadas da Companhia de Integração Portuária do Ceará -

CEARAPORTOS, e dá outras providências". 

(n) Projeto de Lei que "Confere nova redação ao inciso I do Art. 30 

da Lei n0 14.505, de 18 de janeiro de 2009". 

\ 
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(o) Projeto de Lei que "Altera dispositivos da Lei n 0 12.670, de 27 de 

dezembro de 1996, que dispõe acerca do Imposto Sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 

e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, e dá outras providências". 

(p) Mensagem solicitando o início de processo legislativo com objetivo de 

fixação do subsídio do Governador do Estado e do Vice-Governador do Estado . 

(q) Projeto de Lei Complementar que "Dispõe sobre as atribuições do Vice-

Governador". 

(r) Projeto de Lei Complementar que "Disciplina o procedimento de 

aposentadoria dos servidores públicos civis e dá outras providências". 

(s) Projeto de Lei Complementar que "Disciplina o procedimento de reserva 

ou reforma dos militares estaduais, e dá outras providências." 

(t) Projeto de Lei Complementar que "Altera as Leis Complementares ns 0 58, 

de 31 de março de 2006, e 70, de 10 de novembro de 2008, que dispõem, 

respectivamente, sobre a Lei Orgânica da Procuradorla-Geral do Estado e o Fundo de 

Modernização e Reaparelhamento da Procuradoria Geral do Estado - FUNPECE, e dá 

outras providências". 

(u) Projeto de Emenda Constitucional que "Acrescenta o Artigo 180-A ao 

texto da Constituição Estadual". 

(v) Projeto de Emenda Constitucional que "Institui o Fundo Estadual de 

Atenção Secundária à Saúde". 

(w) Projeto de Emenda Constitucional que "Altera os §§ 1 o e 2 o do Art. 169 da 

Constituição Estadual". 
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(x) Projeto de Emenda Constitucional que "Àltera o Art. 331 da 

Constituição Estadual". 

(y) Projeto de Lei do Tribunal de Contas do Estado - TCE que 

Promove a revisão geral dos cargos efetivos e funções dos servidores do 
\ 

quadro IV - Tribunal de Contas do Estado, dos proventos e das funções, e dá 

outras providências". 

i 1 

(z) Projeto de Lei do Tribunal de Contas do Estado - TCE que "Altera 

e acrescenta dispositivos da Lei n* 12.509, de 06 de dezembro de 1995, e dá 

outras providências". 
Por estas razões, e certo dé contar com o apoio de Vossa 

Excelência e dos ilustres parlamentares deste Poder Legislativo estadual, renovo 
protestos de elevado apreço e consideração. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos M , de janeiro de2011. 

CidFerreira Gomes 
GOVERNAgOR-CO ESTADO DO C 

Ao Excelentíssimo Senhor 
c C«í..r.»;io Ai m i t m i U d 

Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARA 

MENSAGEM N 0 de de de 2011 

Senhor Presidente, 

Submeto à consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, 
atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto 
de Lei Complementar, que objetiva, precipuamente, corrigir problemas oriundos 
da demora na apreciação dos processos administrativos de aposentadoria e 
pensão dos servidores públicos estaduais, acelerando a tramitação dos feitos e 
afastando o ónus da incidência da contribuição previdenciária mesmo após o 
transcurso do prazo de afastamento do mesmo servidor. 

Com a inovação legal, assegura-se prazo razoável à Administração 
finalizar o processo e, por outro lado, elimina-se o peso da exação tributária e as 
demais consequências negativas, para o servidor, de eventual atraso no 
deferimento da inativação. 

Adotam-se, ainda, todas as cautelas para que sejam os débitos 
cobrados daqueles que não fizeram jus ao benefício. 

Ê importante ressaltar que, atualmente, a questão da incidência das 
contribuições previdenciãrias já vem sendo debatida no Poder Judiciário, que tem 
prolatado, com frequência, decisões favoráveis aos servidores públicos e 
militares. Trata-se de grande quantidade de processos, que, além de 
sobrecarregar os serviços judiciários, trazem grandes custos ao Estado, 
principalmente com a defesa judicial e com dispêndio de atividade processual. 

O Projeto igualmente atenta para a circunstância de que a redução 
da maioridade para dezoito anos, operada pelo Código Civil de 2002, gerou um 
descompasso entre a legislação e a prática, na medida em que a realidade tem 
demonstrado que os filhos com dezoito anos, no mais das vezes,. ainda 
dependem economicamente de seus pais, o que justifica uma alteração no limite 
etário que define os descendentes admitidos como dependentes. 

Enfim, o Projeto de Lei traz providências justas aos servidores e 
seus dependentes, as quais, por outro lado, devem 
administrativos e o volume de processos que chegam ao Poder 

diminuir; 
río. 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Na certeza de que os ilustres membros dessa casa Legislativa 
haverão de conferir o indispensável apoio e esta propositura, apresento a Vossa 
Excelência e a seus eminentes pares protestos de consideração e apreço. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos de de 2011. 

Cí 
GOVERNAD 

eira Gomes / 
DO ESTADO DO GEARÁ 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Francisco José Caminha Almeida 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

DISCIPLINA O PROCEDIMENTO DE 
APOSENTADORIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS CIVIS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, decreta: 

Art. 1 o Os Arts. 61, Parágrafo Único, e 153, da Lei n0 9.826, de 14 
de maio de 1974, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 61... 
Parágrafo Único: 
d) que o início do processo de aposentadoria, nos termos do 
art. 153 desta Lei, tenha se dado em até dois anos." 

"Art. 153-0 processo de aposentadoria se inicia: 
I - com o requerimento do interessado, no caso de inatividade 
voluntária; 
lt - automaticamente, quando o servidor atinge a idade de 
setenta anos; 
/// — automaticamente, quando o servidor for considerado 
inválido, na data fixada em laudo emitido pela Perícia Médica 
Oficial do Estado ou na ocasião ,em que verificadas as demais 
hipóteses do art. 152, Parágrafo único, desta Lei." 

Art. 3o Iniciado o processo de aposentadoria, compete ao Órgão de 
origem ou entidade da Administração Indireta instruí-lo com a documentação 
pertinente à contagem do tempo de contribuição e à satisfação dos demais 
requisitos necessários a inatividade, inclusive aqueles referentes ao valor dos 
proventos respectivos. 

Art. 4 o O processo de aposentadoria da Administração Direta terá a 
seguinte tramitação: 

I — Verificando o Órgão de origem ou entidade da Administração 
Indireta a que vinculado o servidor não ser o caso de rejeição imediata do 
beneficio de aposentadoria, por falta do preenchimento dos requisitos legais, 
elaborará a minuta da portaria ou do ato respectivo, remetendo-a ao setor; 
previdenciário da Secretaria do Planejamento e Gestão; • 

II — A minuta do ato ou portaria de aposentadoria, devidamente 
assinada pela autoridade competente e previamente analisada ̂ oeio setor 

4 
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EsTADOooCEARÁ 

p^deno^riodaSeo^^ 
Di^o Ofio^ passando o so îdor a sor oonsidorado oomo inaUvo, sob 
oondiçãoroso^va, para todos os o^osiogais^noius^o quanto ao ^ 
do proventos a ao pagamento do oontribu^õos ao Sistema Únioo de 
Previdênoia Sooiai dos Servidores Púbiioos Oivis e citares, dos Agentes 
Púbiioosedos Membros de Poder do Estado do Oeará-SUPSE^apartir da 
pubiioaçãorespeotiva; 

iil^Apósapobiioação referida no inoisoanterior^oprooesso^á 
oontendo o ato de aposentadoria pubiioado, será remetido a 
Proouradoria-Gerai do Estado para examee pareoer, sendodiretamente 
remetidoaoTribunaideContasdo Estado, oaso se trate de inativação referentes 
Administração indireta; 

iV^OpinandonegativamenteaProouradoriaGeraidoEstado,o 
servidor será notificado, emdezdias, pararetomar suas atividades ematé 
trinta dias, sob pena da instauração do competente procedimento disoipiinar; 

V^OpinandofavoraveimenteaProcuradoriaGeraÍdoEstado,o 
processo seráencaminhadoaoTribunaideOontas do Estado, parafins de 
registroecontroiedesuaiegaiidade; 

Vi^NãoregistradaaaposentadoriapeioTribunai de Contas do 
Estado,oservidor será notificado, em dez dias, para retomar suas atividades em 
atá trinta dias, sob pena da instauração do competente procedimento disciplinar; 

Vii ^ Registrada a aposentadoria, o setor previdenciário 
verificará seoprocessoápassivei de compensação previdenciária ou quaiquer 
forma de cobrança ou ressarcimento de vaiores^decorrentes^emboranão 
exclusivamente, de divergência entre o ato originai de aposentadoria 
publicado peia administração e aqueie efetivamente registrado peio 
Tribunal de Contas, e, em caso afirmativo, adotará as providências 
necessáriasasua realização. 

^^Cservidor se afastará de suas atividades noventaeum dias 
apósoiniciodoprocesso, emcasodeaposentadoria voluntária, e, nas 
bipótesesde invalidezoualcanceda idadeDlimite para permanência no 
serviço público, imediatamente depois do seu marco inicial definido na 
legislação pertinente. 

^Apósotranscurso do prazo de noventa dias contado do inicio 
do processo de aposentadoria, voluntária ou não, sem que baja sido 
publicado o ato de aposentadoria, serão adequadas, 
independentemente de requerimento do interessado, a cobrança da 
contribuição previdenciária do servidoreapercepção dos valoresatitulo de 
remuneração, subsidies ou proventos, sem prejuízo de posteriores 
compensações ou cobranças^ apurandoDse,emqualquercaso,aeventual 
responsabilidade pela inadequação do afastamento. 

^ Todos os periodos de afastamento mencionados neste 
artigo, sem exceção, somente admitirão incidência de contribuição^ 
previdenciária do servidor na condição de inativo e não serão 
considerados ou contabilizados para quaisquer fins, inclusive 
complementação dos requisitos temporais da aposentadoriaou^aquisição^de 
direitos vinculadosafatores cronológicos. ^ ̂
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^Od^posto oos ^o^os^e^de^e artigo oão obceque se 
iosteoro^ooodimootodiso^^pere epurer evoquei mã^oooxero^odo 
diroitoeaposo^edort^bomoomoqoosoprooodedoigoeimododieotodo 
iosãoeoÈrãrtoooesiooade por eto doloso do oô o sorvidos 

^ Cons^ui greve e ooodota doiose ooosistente oo 
requerimeotoou abertura de processo de aposentadoria sem que o 
servidor tenha implementado todas as condições para requerer o 
beneficio, assim como, aberto o processo, a injustificada demora no 
cumprimento de diligencias da Procuradoria-Gerai do Estado destinadasãsua 
conclusão,nosprazosneias fixados,ficandooresponsãvel,em quaiquer dos 
casos,sujeitoepunição, nos termos da lei,inclusive obrigado soiidariamenteã 
reposição da contribuição previdenciária que, em razão da aplicação do disposto 
no^^deste artigo,não tiver sido recolhida. 

^Salvo comprovada mã-fé̂  decai em cinco anoŝ  contados da 
data em que tornado público,odireito de revisar ou anular ate administrativo 
querepercuta na inativaçãodo servidor, inclusive no que e pertinente a 
composição dos futuros proventos. 

^ P a r a efeito do disposto no rdes t e artigo,considera-se 
iniciadooprocedimentoderevisão ou anulação do ato administrativo e, 
portanto,interrompidooprazodecadencial,apartir da prática de qualquer ato 
destinadoaapontar ou apurarofatoensejador da revisão ou anulação. 

^ Indeferida a aposentadoria, quandofor o caso, por parecer 
negativo daProcuradoriaGeral do Estado ou em razão da negativa de 
registro pelo Tribunal de Contas Estadual, será retomada a cobrança das 
contribuições previdenciárias do servidor na condição de ativo, imediatamente 
apôs o retorno as suas atividades, sem prejuizo da cobrança de valores 
pertinentes ao periodo de afastamento indevidoeobservadoodispostono^ 
deste artigo. 

^ Se for inviável, por qualquer motivo, o desconto ou 
compensação dos valoresdevidosem razão daaplicaçãododispostoneste 
artigo, oservidor, os pensionistas ou seus sucessores serão notificados 
para, em 30 t̂rintâ  dias, proceder ao imediato pagamento do debito, 
atualizado pela taxa SELIC, ou qualqueroutra que legalmente asubstitua, 
podendo parcelaradivida em ate 60 ̂ sessentâ  prestações mensaisesucessivas, 
atualizadas na formaelndices adotados paraoparcelamento da divida ativa do 
Estado, sob pena de inscrição do total devido na mesma divida ativa estadual. 

^OAresponsabilidadedossucessoresobedecerá aos limites da lei 
civii. 

^11 Oafastamentodoservidorapõsotranscursodoprazode 
noventa diasaquealudeo^^ deste artigo não admitirá desistência posterior do ^ 
processo de aposentadoria voluntária. ^ 

^12 No prazoaludido n o r d e s t e artigo, poderáoservidor 
desistir do processo de aposentadoria, por simples manifestação de vontade 
dirigidaáAdministração, efetuando-se,na forma da ieia devolução dos valores ^ ^ ^ ^ 
recebidosatitulo de remuneração ou subsídio semaefetivacontrapar̂ daiaboral. 
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Art.^Os processos de aposentada 
GeraidoEstadoematéoentoeoitentadiasdadata da povoação desta Lei 
Complementar serão remetidos aos órgãos de o ^ 
serooasoderejeição imediata do benefício serãprooedidaaoonfeoção dos 
respectivos atos oo portarias de aposentadoria adotandose,apartir de então,e 
no que couber̂ oprocedimento previsto no art.^desta Lei, execotando-seo 
disposto em seu^. 

^ Passados noventa dias após o retorno dos processos aos 
órgãos de origem sem que tenbaocorridoapubiicação do ato de aposentadoriaa 
que se refere o inciso ii do art. 4̂  desta Lei, serão adequadas, 
independentemente de requerimento do interessado, a cobrança da 
contribuição previdenciária do servidoreapercepção dos vaioresatituio de 
remuneração, subsídios ou proventos, sem prejuízo de posteriores 
compensações ou cobranças, apurandoDse, em quaiquer caso, a eventuai 
responsabilidade peia inadequação do afastamento 

^ C a t o de aposentadoriaaser confeccionado peio órgão de 
origemdeverágua^daBobservãnciaadi^ 
que estejam pendentes de cumprimento na data da publicação desta Lei. 

Art.^Cs processos de aposentadoria em trâmite na Procuradorias 
Gerai do Estado bã mais de centoeoitenta dias na data da publicação desta Lei 
Complementar serão sujeitos ao procedimento previsto neste artigo, aplicando-se, 
em caráter subsidiário, o disposto no art. 4̂  desta Lei, inclusive quanto á 
caracterização de faltas gravesedefinição de prazos decadenciais para revisão 
de atos administrativos. 

^ G s processos de que cuidaocaput deste artigo serão,em ató 
trinta diasda publicaçãodesta Lei Complementar, remetidos aosórgãosde 
origem,onde,verificando-se não serocaso de rejeição imediata do benefício, 
será procedidaaconfecçãodos respectivos atos ou portarias de aposentadorias. 

^Aminuta do ato de aposentadoria,devidamente assinada pela 
autoridadecompetente, será publicada em Diário Cficial,passandooservidora 
serconsideradocomo inativo, sob condiçãoresolutiva, para todos osefeitos 
legais, inclusivequantoao pagamentodecontribuiçõesaoSistema Ónicode 
Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes 
Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará D SOPSEC e á 
percepção de valoresatitulo de remuneração, subsídios ou proventos,apartir 
da publicação respectiva ^ 

^ Passados noventa dias após o retorno dos processos aos 
órgãos de origem sem que tenbaocorridoapublicação do ato ouportaria de 
aposentadoria a que se refere o ^ deste artigo, serão adequadas, 
independentemente de requerimento do interessado, a cobrança da^^ 
contribuição previdenciária do servidoreap ^ 
remuneração, subsídios ou proventos, sem prejuízo ̂ ^e posterior^ ^ 
compensações ou cobranças apurandoDse, em qualquê BBcaso, a eventual 
responsabilidade pela inadequação do afastamento. ^ ^ ^ 
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§4° Após a publicação referida no inciso anterior, o processo já 
contendo o ato de aposentadoria com a devida publicação, será, conforme 
condições, limites e prazos estabelecidos em portarias do Procurador-Geral do 
Estado, remetido ao Tribunal de Contas do Estado, para fins de registro e controle 
de sua legalidade; 

§5° Enquanto não sobrevir a portaria referida no §4° deste artigo, 
será necessária a prévia aprovação do ato de aposentadoria pela Procuradoria-
Geral do Estado antes de sua remessa ao Tribunal de Contas do Estado, 
aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 4 ° desta Lei Complementar. 

§6° Não registrada a aposentadoria pelo Tribunal de Contas do 
Estado, o servidor será notificado, em dez dias, para retomar suas atividades em 
até trinta dias, sob pena da instauração do competente procedimento disciplinar. 

§7° Registrada a aposentadoria, o setor previdenciário verificará se o 
processo é passível de compensação previdenciária ou qualquer forma de 
cobrança ou ressarcimento de valores, decorrentes, embora não exclusivamente, 
de divergência entre o ato original de aposentadoria publicado pela Administração 
e aquele efetivamente registrado pelo Tribunal de Contas, e, em caso afirmativo, 
adotará as providências necessárias à sua realização. 

§8° O ato de aposentadoria a ser confeccionado pelo órgão de 
origem deverá guardar observância a diligências da Procuradoria-Geral do Estado 
que estejam pendentes de cumprimento na data da publicação desta Lei. 

Art. 7 o O disposto nos artigos antecedentes quanto à adequação da 
contribuição previdenciária do servidor à condição de aposentado é extensivo, no 
que couber, aos servidores já inativados, que poderão requerer a devolução de 
contribuições previdenciãrias a que façam jus administrativamente, respeitados os 
prazos prescricionais e sem prejuízo de compensações, descontos ou cobranças 
autorizados segundo a legislação pertinente. 

Parágrafo Único. Havendo processo judicial em curso, o 
requerimento administrativo previsto no caput deste artigo terá sua tramitação 
suspensa até que sobrevenha a decisão judicial definitiva respectiva, cuja 
aplicação terá prevalência sobre o disposto neste artigo, facultando-se ao servidor 
interessado instruir o pleito com a prova da desistência da ação, situação na qual 
o processamento administrativo terá curso regular. 

Art. 8o Os Arts. 6o e 9o da Lei Complementar n0.12, de 23 de junho 
de 1999, com a redação que lhes foi dada pela Lei Complementar n0. 38, de 31 / 
de dezembro de 2003, passam a vigorar com as seguintes redações: £p 

"Art. 6%.J r\r— 
§) 0. Os dependentes, de que trata o caput deste artigo, são: ,J r -L^ 
/ - o cônjuge supérstite, o companheiro ou a companheirere o ̂ ex- y V \ 
cônjuge separado juridicamente ou divorciado, desde qu&fnos^íois \ 1%\ 
últimos casos, na data do falecimento do spgdfado, mteja 
percebendo pensão alimentícia devidamepw compròv%da, / 

V 
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observado o percentual fixado, que incidirá sobre a cota que couber 
ao cônjuge ou companheiro no rateio da pensão com os 
beneficiários de outras classes; 
II-o filho até completar 21 (vinte e um) anos de idade; 
lll - o filho inválido e o tutelado. 
§2° A dependência económica é requisito para o reconhecimento do 
direito a beneficio previsto nesta Lei Complementar das pessoas 
indicadas no §1° deste artigo, sendo presumida, de forma absoluta, 
ressalvado o disposto nesta Lei Complementar, nas situações 
referentes a cônjuge supérstite, companheiro, companheira, filho até 
vinte a um anos de idade. 
§3° Nos casos não abrangidos pelo §2° deste artigo, a dependência 
económica poderá ser demonstrada na via administrativa: 
I - exclusivamente pela comprovação da percepção de pensão 
alimentícia, nas hipóteses de cônjuge separado juridicamente ou 
divorciado; 
II - por prova documentai consistente em declarações de Imposto 
de Renda, certidões, ou qualquer outro meio assemelhado, que 
comprovem a ausência de percepção de outro benefício ou renda 
suficiente para mantença própna, no momento da concessão, nas 
situações referentes a filho inválido com mais de vinte e um anos de 
idade e tutelado. 
§4° Para os efeitos desta Lei, cessa, a qualquer tempo, a condição 
de dependente: 
/ - se o cônjuge supérstite, companheiro ou companheira contrair 
casamento ou união estável; 
II - provada a percepção de renda suficiente para sua manutenção 
pelo filho maior inválido apôs a verificação da causa ensejadora da 
invalidez; 
III - se o cônjuge estiver separado de fato há mais de dois anos, 
sem comprovação de que perceba verba alimentícia do segurado; 
IV - cessada a invalidez nos casos de filho maior inválido, 
circunstância a ser apurada em perícia médica do órgão oficiai do 
Estado do Ceará, a cuja submissão periódica está obrigado o 
beneficiário nessa condição, em intervalos não superiores há seis 
meses, pena de suspensão do pagamento do benefício; 
V- com o falecimento dos beneficiários. 
§5° A perda ou a não comprovação da condição de dependente, 
inclusive com relação ao critério de dependência económica, resulta 
na negativa de concessão de beneficio ou em sua imediata 
cessação, caso jà esteja em fruição. 
§6° A prova da união estável se faz mediante a apresentação da^iÇ 
documentação admitida para tais fins pelo Regime Geral/dè 
Previdência Social, nos termos e condições previstosfsha 
legislação específica, cabendo à Procuradoria-Geral do Estábo, 
a seu crifério, eníendé-/a insuficiente, mediante parecer 
fundamentado, hipótese na qual a comprovação dependerá de P n c c t 

^ 
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decisão judicial transitada em julgado em procedimento contencioso 
de reconhecimento da relação. 
§7° A pensão será paga, por metade, à totalidade dos beneficiários 
indicados no inciso l do §1° deste artigo, cabendo aos elencados 
nos incisos II e lll, em quotas iguais, a outra metade. 
§8° Não havendo dependentes ou beneficiários aptos à percepção 
de uma das metades indicadas no §7° deste artigo, a totalidade da 
pensão será rateada entre os demais, observadas as proporções 
estabelecidas neste artigo a vedado ao cônjuge separado 
juridicamente e ao divorciado perceber parcela superior ao 
percentual fixado como pensão alimenticia a que tenha direito." 

"Art. 9o A pensão por morte, observado o disposto nos arts. 331, da 
Constituição Estadual, e 40, §7°, da Constituição Federal, 
corresponderá à totalidade do subsidio, vencimentos ou proventos 
do segurado, na forma da lei e respeitado o teto remuneratório 
aplicável, e será devida a partir: 
I - do óbito, se requerido o benefício em até noventa dias do 
falecimento; 
II - do requerimento, no caso de inclusão post-mortem, qualquer 
que seja a condição do dependente; 
III - do requerimento, se requerido o benefício, por qualquer 
motivo, após noventa dias do falecimento; 
IV - do trânsito em julgado da sentença judicial, no caso de 
morte presumida ou ausência. 
§1° considera-se inclusão post mortem aquela não 
comprovável de imediato por ocasião do óbito do segurado, em 
razão da necessidade de demonstração de elementos 
adicionais, não demonstráveis no momento do falecimento do 
sen/idor, como o reconhecimento judicial de união estável, a 
investigação de paternidade ou maternidade e outros atos 
assemelhados. 
§2° Cessa o pagamento da pensão por morte: 
I - em relação ao cônjuge supérstite, companheira ou 
companheiro, e ao ex-cônjuge separado juridicamente ou 
divorciado, beneficiário de pensão alimentícia na data em que 
contraírem novas núpcias ou constituírem nova união estável; 
II - em relação ao filho ou filha, na data em que atingir vinte e um 
anos, salvo se invâlido(a) totalmente pare qualquer trabalho até o 
falecimento do segurado, comprovada, neste caso, a dependência 
económica em relação a este. 
III — em relação ao tutelado, na data em que atingir vinte éb­
anos, ainda que cessada a tutela com o óbito do segurado: 
IV— com o falecimento dos beneficiários; 
V — em relação a qualquer dos dependentes, se verificado 
disposto no §4° do Art. 6o desta Lei." 
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Art. 9° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias dos respectivos órgãos e entes, 
bem como, no que couber, pelo Sistema Único de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de 
Poder do Estado do Ceará - SUPSEC. 

Art. 10 A elevação do limite etário de percepção do beneficio da 
pensão por morte de dezoito para vinte e um anos, no caso dos filhos válidos, 
operada pelas alterações efetuadas por esta Lei no texto da Lei 
Complementar n0 12, de 23 de junho de 1999, atinge as, pensões ainda em 
curso quando de sua entrada em vigor, mas não retroagem para revigorar 
benefícios já findos. 

Art. 11 Os procedimentos de aposentadoria dos entes da 
Administração Indireta continuam disciplinados pelas regras anteriores a esta lei 
Complementar, sem necessidade de prévia aprovação das portarias de inativação 
pela Procuradoria-Geral do Estado. 

Art. 12 Revogam-se as disposições em contrário, especialmente 
os incisos e parágrafos da redação anterior do art. 153 da Lei n 0 9.826, de 14 
de maio de 1974. 

Art. 13 - Esta Lei Complementar entra em vigor quarenta e cinco 
dias após a sua publicação. 

PALACIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 
aos de 2011. 

GOVERNAD 
ira Gomes 

DO ESTADO DO •EARA 
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Mensagem n o 7.230-r/2011 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 7.230-r, apresenta ao Poder.Legislativo Projeto 

de Lei, que "Disciplina o procedimento de aposentadoria dos servidores 

públicos civis e dá outras providências.'* 

O Chefe do Executivo Estadual, encaminhando a 

proposta assevera que: 

"(..:) objetiva, precipuamente, corrigir problemas oriundos da 

demora na apreciação dos processos administrativos de aposentadoria e 

pensão dos servidores públicos estaduais, 'acelerando a tramitação dos 

feitos e afastando o ónus da incidência da contribuição previdenciária 

mesmo após o transcurso do prazo de afastamento do mesmo servidor. 

Com ,a inovação legal, assegura-se prazo razoável à 

Administração finalizar o processo e, por outro lado, elimina-se o peso da 

exação tributária e as demais consequências negativas, para o servidor, de 

eventual atraso no deferimento da inativação. 

Adotam-se ainda, todas as cautelas para que sejam os débitos 

cobrados daqueles que não fizeram jus ao beneficio. 

E importante ressaltar que, atualmente, a questão da incidência 

das contribuições previdenciárias já vem sendo debatida no Poder 
\ \ 

-Judiciário, que tem prolatado, com frequência, decisões favoráveis aos 

*h-
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servidores públicos e militares. Trata-se de grande quantidade de 

processos, que, além de sobrecarregar os serviços judiciários, trazem 

grandes custos ao Estado, principalmente com a defesa judicial e com 

dispêndio de atividade processual. 
\ 

O projeto igualmente atenta para a circunstância de que a 

redução jda maioridade para dezoito anos, operada pelo Código Civil de 

2002, gerou um descompasso entre a legislação e a prática, na medida em 

qúe a realidade tem demonstrado que os fdhos com dezoito anos, no màis 

das vezes, ainda dependem economicamente de seus pais, o que justifica 

uma alteração no limite etário que define os descendentes admitidos como 

dependentes. 

Enfim, o Projetô de Lei traz providências justas aos servidores e 

seus dependentes, as quais, por outro lado, devem diminuir custos 

administrativos e o volume de processos que chegam ao Poder Judiciário. " 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e 

atribuições das Secretarias e órgãos públicos da Administração Estadual, 

bem como servidores públicos e pessoal, efetivamente, é de competência 

\ privativa do Poder Executivo, posto se tratar da organização 

administrativa do ente federado consoante comando insculpido no art. 
i 

60, §2°, "b" e "c, da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1°, 

I I , "b" e "c", da Carta Política Federal. 

Neste sentido, destaque-se o entendimento do 

• Supremo.Tribunal Federal, senão vejamos: 

"Por entender usurpada a competência privativa do Chefe do 

Poder Executivo para iniciar projeto de lei que disponha sobre servidores 
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públicos, seu regime jurídico e aumento de sua remuneração (CF, art 61, 

§l 0,II,fke c), de observância obrigatória pelos Estados-membros, em face 

do princípio da simetria, o Tribunal julgou procedente pedido formulado 

em açâo direta ajuizada pelo Governador do Estado de Santa Catarina 

para declarar a inconstitucionalidade da Lei Complementar estadual 

178/99, de iniciativa parlamentar, que modificou a estrutura 

organizacional do quadro de pessoal da Secretaria de Segurança Pública 

estaduai Precedentes citados: ADI 3.051/MG (DJ de 28-10-2005); ADI 

2.705/DF (DJ de 30-10-2003); ADI 2.742/ES (DJ de 25-3-2003); ADI 

2.619/RS (DJ de 5-5-2006); ADI 1.124/RN (DJ de 8-4-2005); ADI 

2.988/DF (DJ de '26-3-2004); ADI 2.050/RO [DJ de 2-4-2004); ADI 

1.353/RN (DJ de 16-5-2003)." (ADI 2.029, Rei. Min. Ricardo 

Lewandowski. julgamento em 4-6-07. Informativo 470)" 

t 

Nesse sentido, vejamos teor do art. 60, §2°, "b", 

da Constituição Estadual, abaixo transcrito: 

. Art. 60. §2°. São de iniciativa privativa do Governador do 
r 

Estado as leis que disponham sobre: 

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e 

fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 

aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, 

estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de 

bombeiros militares para a inatividade. 

Cumpre ainda salientar que a propositura em foco, 

com o novo modelo de gestão do Poder Executivo, guarda relação com o / • •> 
princípio da eficiência administrativa, preconizado no art. 37 da 

Constituição de 1988. ' 
^ 
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Desse modo, a Mensagem 5«A examinen se 

afigura inteiramente viável do ponto de .vista jurídico-constitucional, 

quer em relação, a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição,. Justiça e Redação. • 
* 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 14 de janeiro de 2011. 

HéliaTarente de Vasconcelos Filho 
/ PROCURADOR 

Assessorado por: 

PedroltálífToinaF 
OAB/CE 23100 
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MATÉRIA: T* (IcjgTO "V^ j j f l COMPirM.6WTP\e. 

DESIGNO RELATOR O SR. DEP. UErxETtS 

Comissão dp Justiça, em ^ de ĵVTCÇYQíP • de 2011 

N° 0°! /2011 

PARECER 

^^PJHNOÇV 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: #P&ÕL/rtOD D Pft-£GC^I£~ 

Comissão de Justiça, em lH de \ A w ^ \ ^ de 2011 

PREMDENTE DA CCJR 
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DISCIPLINA O PROCEDIMENTO DE 
APOSENTADORIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
CIVIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art r Os arts. 61, parágrafo único, e 153 da Lei n0 9.826, de 14 de maio de 1974, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art 61 
Parágrafo único.... 
d) que o início do processo de aposentadoria, nos termos do art 153 desta Lei, tenha 

se dado em até 2 (dois) anos." 
Art* 153.0 processo de aposentadoria se inicia: 
I - com o requerimento do interessado, no caso de inatividade voluntária; 
H-automaticamente, quando o servidor atinge a idade de 70 (setenta) anos; 
m - automaticamente, quando o servidor for considerado inválido, na data fixada em 

laudo emitido pela Perícia Médica Oficial do Estado ou na ocasião, em que verificadas as demais 
hipóteses do art. 152, parágrafo único, desta Lei.tt(NR). 

Art 2° Iniciado o processo de aposentadoria, compete ao Órgão de origem ou entidade da 
Administração Indireta instruí-lo com a documentação pertinente à contagem do tempo de 
contribuição e à satisfação dos demais requisitos necessários a inatividade, inclusive aqueles 
referentes ao valor dos proventos respectivos. 

Art 3° O processo de aposentadoria da Administração Direta terá a seguinte tramitação: 
I - verificando o Órgão de origem ou entidade da Administração. Indireta a que vinculado o 

servidor não ser o caso de rejeição imediata do beneficio de aposentadoria, por falta do 
preenchimento dos requisitos legais, elaborará a minuta da portaria ou do ato respectivo, remetendo-a 
ao setor previdenciário da Secretaria do Planejamento e Gestão; 

I I a minuta do ato ou portaria de aposentadoria, devidamente assinada pela autoridade 
competente e previamente analisada pelo setor previdenciário da Secretaria do Planejamento e 
Gestão, será publicada -em. Diário Oficial, passando o servidor a ser considerado como inativo, sob 
condição resolutiva, para todos os efeitos legais, inclusive quanto ao recebimento de proventos e ao 
pagamento de contribuições ao Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e 
Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, a partir da 
publicação respectiva; 

IH - após a publicação referida no inciso anterior, o processo, já contendo o ato de 
aposentadoria publicado, será remetido a Procuradoria-Geral do Estado para exame e 
parecer, sendo diretamente remetido ao Tribunal de Contas do Estado, caso se trate de inativação 
referente à Administração Indireta; 

w Bai}MMtooc*iK*uu<m o&tomRKa 
EONE uniu) UTi.neo • >*x (Aiui umit) 
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IV D opinando negativamente a ProeuradoriaDCerat do Estado, o servidor será 

notificado, em tO (dez) dias, para retomar suas atividades em até 30 (trinta) dias, sob pena da 
i^tauração do competente procedimento disciplinar; 

V ^ opinando favoravelmente a Proeuradoria-Ceral do Estado, o processo será 
er̂ camir̂ adoaoTribur̂ ldeContasdo Estado, parafina 

VIDnãoregistradaaaposentadoria peloTribunal de Contas do Estado,oservidor será 
notificado, em 10 (dez)d^s,par^ retomar soas atividades em até30(trinta)dias,sobpenada 
instaurando competen^procedimentodisciplinar; 

VII^registradaaaposentadoria,osetor previdenciário verificaráseoprocessoé 
passível de compensação previdenciária ou qualquer forma de cobrança ou ressarcimento de 
valorem decorrenteŝ  embora não exclusivamente, de divergência entreoato original de 
aposentadoria publicado pela administração e aquele efetivamente registrado pelo 
Tribunal de Contas, e, em caso afirmativo, adotaráasprov^^ 

^Cservidor se afastará de suas atividades 91 (noventaeum)diasapósoimcio do 
processos em caso de aposentadoria voluntária, e, nas hipóteses de invalidez ou alcance 
da idade-limite para permanência no serviço público,imediatamente depois do seu marco 
inicial definido na legislação pertinente. 

^Apósotranscurso do prazo de 90 (noventa) dias contado do inicio do processo de 
aposentadorias voluntária ou não, sem quebra sido pubficadooato de aposentadoria, serão 
adequadas, independentemente de requerimentodointeressado,acobrança da contribuição 
previdenciária do servidor e a percepção dos valores a titulo de remuneração, subsídios ou 
proventos, sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças, apurando^se,emqualquer 
caso,aeventual responsabilidade pela inadequação do afastamentos 

Todos os periodos de afastamento mencionados nesteartigo, sem exceção, 
somente admitirãoincidência de contribuiçãoprevidenciária do servidor nacondição de 
inativo e não serão considerados ou contabilizados para quaisquer fins, inclusive 
complementação dos requisitos temporais da aposentado 
fatores cronológicos. 

^Cdisposto nos incisos IVeVldesteartigonãoobstaaque se instaure procedimento 
disciplinar par̂  apurar eventual má-fé no exercício do direitoaaposentadoria,bemcomo que se 
procedade igual modo diante de lesão ao Erárioocasionadaporatodolosodeoutroservidor. 

^Cor^ i tu i falta graveaconduta dolosa consistente no requerimento ou abertura de 
processodeaposentadoriasem queo servidor tenba implementado todas as condições 
para requererobenef^cio, assim como; abertooprocesso,ainjustificada demora no cumprimento 
deditig^iasdaProcuradoria^eraldo Estado destinadasãsuaconcb^^ 
ficar^ooresponsávef, em quafquerdos casos, s^eitoapumção,^ 
solidariamenteàreposiçãoda^ntribuição previdenciária que, em razãodaapliea^ 
^desteartigo, não tiversido recolhidas 

^Satvocomprovadam^^ decai em5(cinco^anos,contadosda data ̂ n que tornado 
púbfico,odrrerto de revisar ou arriar ato administrativo que reper^ 
inclusive no queépertinenteacomposição dos futuros proventos 

^ Para efeito do disposto no ^ deste artigo, considera-se iniciado o 
procedimentoderevisão ou anulação do ato administrativo e, portanto, interrompidoo 
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prazo decadencial, a partir da prática de qualquer ato destinado a apontar ou apurar o fato 
ensejadorda revisão ou anulação. 

§8° Indeferida a aposentadoria, quando for o caso, por parecer negativo da Procuradoria-
Geral do Estado ou em razão da negativa de registro peto Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará, será retomada a cobrança das contribuições previdenciárias do servidor na condição de ativo, 
imediatamente após o retomo ás suas atividades, sem prejuízo da cobrança de valores pertinentes ao 
período dc afastamento indevido e observado o disposto no §5° deste artigo. 

§9° Se for inviável, por qualquer motivo, o desconto ou compensação dos valores 
devidos em razão da aplicação do disposto neste artigo» o servidor, os pensionistas ou seus 
sucessores serão notificados para, em 30 (trinta) dias, proceder ao imediato pagamento do 
débito, afiialfradn pela taxa SELIC, ou qualquer outra que legalmente a substitua, podendo parcelar 
a dívida em até 60 (sessenta) prestações mensais e sucessivas, atualizadas na forma e índices adotados 
para o parcelamento da dívida ativa do Estado, sob pena de inscrição do total devido na mesma 
dívida ativa do Estado. 

§10. A responsabilidade dos sucessores obedecerá aos limites da Lei Civil 
§11. O afastamento do servidor após o transcurso do prazo de 90 (noventa) dias a que 

alude o § 1 0 deste artigo não adm itirá desistência posterior do processo de aposentadoria voluntária. 
§12. No prazo aludido no §1° deste artigo, poderá o servidor desistir do processo 

de aposentadoria, por simples manifestação de vontade dirigida à Administração, efetuando-se, na 
forma da lei a devolução dos valores recebidos a titulo de remuneração ou subsídio sem a efetiva 
contrapartida laboral. 

Art 4° Os processos de aposentadoria em trâmite na Procuradoria-Geral do Estado em até 
180 (cento e oitenta) dias da data da publicação desta Lei Complementar serão remetidos aos órgãos de 
origem, onde, verifícando-se não ser o caso de rejeição imediata do beneficio será procedida a 
confecção dos respectivos atos ou portarias de aposentadoria adotando-se, a partir de então, e no que 

. couber, o procedimento previsto no art 3° desta Lei, executando-se o disposto em seu §2°. 
§1° Passados 90 (noventa) dias após o retorno dos processos aos órgãos de origem sem que 

tenha ocorrido a publicação do ato de aposentadoria a que se refere o inciso 11 do art 3° desta Lei, 
serão adequadas; independentemente de requerimento do interessado, a cobrança da 
contribuição previdenciária do servidor e a percepção dos valores a título de remuneração, 
subsídios ou proventos, sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças, apurando-se, em 
qualquer caso, a eventual responsabilidade pela inadequação do afastamento. 

§2° O ato de aposentadoria a ser confeccionado pelo órgão de origem deverá guardar 
observância às diligências da Procuradoria-Geral do Estado que estejam pendentes de cumprimento na 
data da. publicação desta LeL 

Art 5* Os processos de aposentadoria era trâmite na Procuradoria-Geral do Estado a mais 
de 180 (cento ê oitenta) dias na data da publicação desta Lei Complementar serão sujeitos ao 
procedimento previsto neste artigo, aplicando-se, em caráter subsidiário, o disposto no art 3° desta Lei, 
inclusive quanto à caracterização de faltas graves e definição de prazos decadenciais para revisão de 
atos administrativos. 

§1° Os processos de que cuida o caput deste artigo serão, em até 30 (trinta) dias da 
publicação desta Lei Complementar remetidos aos órgãos de origem, onde, verifica ndo-se não ser o 
caso de rejeição imediata do beneficio, será procedida a confecção dos respectivos atos ou portarias de 
aposentadorias. 
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§2° A minuta do ato de aposentadoria, devidamente assinada pela autoridade competente, 

será publicada em Diário Oficial, passando o servidor a ser considerado como inativo, sob condição 
resolutiva, para todos os efeitos legais, inclusive quanto ao pagamento de contribuições ao Sistema 
Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos 
Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, e a percepção de valores a titulo de remuneração, 
subsídios ou proventos, a partir da publicação respectiva. 

§3* Passados 90 (noventa) dias após o retomo dos processos aos órgãos de origem sem que 
tenha ocorrido a publicação do ato ou portaria de aposentadoria a que se refere o §2° deste artigo, 
serão adequadas, independentemente de requerimento do interessado, a cobrança da 
contribuição previdenciária do servidor e a percepção dos valores a título de remuneração, 
subsídios ou proventos, sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças apurando-se, em 
qualquer caso, a eventual responsabilidade pela inadequação do afastamento. 

§4° Após a publicação referida no parágrafo anterior, o processo já contendo o ato de 
aposentadoria com a devida publicação, será, conforme condições, limites e prazos estabelecidos em 
portarias do Procurador-Geral do Estado, remetido ao Tribunal de Contas do Estado, para fins de 
registro e controle de sua legalidade. 

§ 5° Enquanto não sobrevir a Portaria referida no §4° deste artigo, será necessária a prévia 
aprovação do ato de aposentadoria pela Procuradoria-Geral do Estado antes de sua remessa ao 
Tribunal de Contas do Estado, aplicando-se, no que couber, o disposto no art 3° desta Lei 
Complementar. 

§6D Não registrada a aposentadoria pelo Tribunal de Contas do Estado, o servidor será 
notificado, em 10 (dez) dias, para retomar suas atividades em até 30 (trinta) dias, sob pena da 
instauração do competente procedimento disciplinar, 

§7° Registrada a aposentadoria, o setor previdenciário verificará se o processo é passível de 
compensação previdenciária ou qualquer forma de cobrança ou ressarcimento de valores, decorrentes, 
embora, não exclusivamente, de divergência entre o ato original de aposentadoria publicado pela 
Administração e aquele efetivamente registrado pelo Tribunal de Contas, e, em caso afirmativo, 
adotará as providências necessárias â sua realização. 

§8° O ato de aposentadoria, a ser confeccionado pelo órgão de origem, deverá guardar 
observância a diligências da Procuradoria-Geral do Estado que estejam pendentes de cumprimento na 
data da publicação desta Lei. 

Art tf* O disposto nos artigos antecedentes quanto à adequação da contribuição 
previdenciária do servidor à condição de aposentado é extensivo, no que couber, aos servidores já 
inativados» que poderão requerer a devolução de contribuições previdenciárias a que façam jus 
administrativamente, respeitados os prazos prescricionais e sem prejuízo de compensações, descontos 
ou cobranças autorizados segundo a legislação pertinente. 

Parágrafo único. Havendo processo judicial em curso, o requerimento administrativo 
previsto no caput deste artigo terá sua tramitação suspensa até que sobrevenha a decisão judicial 
definitiva respectiva, cuja aplicação terá prevalência sobre o disposto neste artigo, facultando-se ao 
servidor interessado instruir o pleito com a prova da desistência da ação, situação na qual o 
processamento administrativo terá curso regular. 

Art 7" Os arts. 6o e 9o da Lei Complementar n0. 12, de 23 de junho de 1999, com a redação 
que lhes foi dada pela Lei Complementar n0.38, de 31 de dezembro de 2003, passam a vigorar com as 
seguintes redações: ' . 
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§1°. Os dependentes, de que trata o caput deste artigo, são: 
I - o cônjuge supérsthe, o companheiro ou a companheira e o ex-cônjuge separado 

juridicamente ou divorciado, desde que, nos dois últimos casos, na data do falecimento do segitradn, 
esteja percebendo pensão alimentícia devidamente comprovada, observado o percentual fixado, que 
incidirá sobre a cota que couber ao cônjuge ou companheiro no rateio da pensão com os beneficiários 
de outras classes; 

D -o filho até completar 21 (vinte e um) anos de idade; -
m - o filho inválido e o tutelado. 
§2° A dependência económica é requisito para o reconhecimento do direito a benefício 

previsto nesta Lei Complementar das pessoas indicadas no §1° deste artigo, sendo presumida, de forma 
absoluta, ressalvado o disposto nesta Lei Complementar, nas situações referentes a cônjuge supérstite, 
companheiro, companheira, filho até 2! (vinte e um) anos.de idade. 

§3° Nos casos não abrangidos pelo §2° deste artigo, a dependência económica poderá ser 
demonstrada na via administrativa: 

I exclusivamente pela comprovação da percepção de pensão alimentícia, nas hipóteses de 
cônjuge separado juridicamente ou divorciado; 

I I - por prova documental consistente em declarações de Imposto de Renda, certidões, ou 
qualquer outro meio assemelhado que comprovem a ausência de percepção de outro benefício ou renda 
suficiente para mantença própria, no momento da concessão, nas situações referentes a filho inválido 
com mais de 2! (vinte e um) anos de idade e tutelado. 

§4° Para os efeitos desta Lei, cessa, a qualquer tempo, a condição de dependente: 
1 se o cônjuge supérstite, companheiro ou companheira contrair casamento ou união1 

estável; 
n - provada a percepção de renda suficiente para sua manutenção pelo filho maior inválido 

após a verificação da causa ensejadora da invalidez; 
III - se o cônjuge estiver separado de fato há mais de 2 (dois) anos, sem comprovação de 

que perceba verba alimentícia do segurado; 
IV - cessada a invalidez nos casos de filho maior inválido, circunstância a ser apurada em 

perícia médica do órgão oficial do Estado do Ceará, a cuja submissão periódica está obrigado o 
beneficiário nessa condição, em intervalos não superiores há 6 (seis) meses, pena de suspensão do 
pagamento do beneficio; 

V- com o falecimento dos beneficiários. 
§5* A perda ou a não comprovação da condição de dependente, inclusive cóm relação ao 

critério de dependência económica, resulta na negativa de concessão de beneficio ou em sua imediata 
cessação, caso já esteja em fruição. 

§6° A -prova da união estável se faz mediante a apresentação da documentação 
admitida para tais fins pelo Regime Gera) de Previdência Social, nos termos e condições 
previstos na legislação específica, cabendo â Procuradoria-Geral do Estado, a seu critério, 
entendê-la insuficiente, mediante parecer fundamentado, hipótese na qual a comprovação 
dependerá de decisão" judicial transitada em julgado em procedimento contencioso de 
reconhecimento da relação. 

§7° A pensão será paga, por metade, á totalidade dos beneficiários indicados no inciso I do 
§ 1 0 deste artigo, cabendo aos elencados nos incisos II e ll l , em quotas iguais, a outra metade. 
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§8° Não havendo dependentes ou beneficiários aptos à percepção de uma das metades 

indicadas no §7° deste artigo, a totalidade da pensão será rateada entre os demais, observadas as 
proporções estabelecidas neste artigo e vedado ao cônjuge separado juridicamente e ao divorciado 
perceber parcela superior ao percentual fixado como pensão alimentícia a que tenha direito/* 

Art. 9° A pensão por morte, observado o disposto nos arts. 331, da Constituição Estadual, e 
40, §7°, da Constituição Federal, corresponderá á totalidade do subsídio, vencimentos ou proventos do 
segurado, na forma da Lei e respeitado o teto remuneratório aplicável, e será devida a partir 

I - do óbito, se requerido o benefício em até 90 (noventa) dias do falecimento; 
II - do requerimento, no caso de inclusão post-mortem, qualquer que seja a condição do 

dependente; 
IH - do requerimento, se requerido o benefício, por qualquer motivo, após 90 (noventa) 

. dias do falecimento; 
IV - do trânsito em julgado da sentença judicial, no caso de morte presumida ou 

ausência. 
§1° considera-se inclusão post-mortem aquela não comprovável de imediato por 

ocasião do óbito do segurado, em razão da necessidade de demonstração de elementos 
adicionais, não demonstráveis no momento do falecimento do servidor, como o reconhecimento 
judicial de união estável, a investigação de paternidade ou maternidade e outros atos assemelhados. 

§2° Cessa o pagamento da pensão por morte: 
I - em relação ao cônjuge supérstite, companheira ou companheiro, e ao ex-

cônjuge separado juridicamente ou divorciado, beneficiário de pensão alimentícia na data em que 
contraírem novas núpcias ou constituírem nova união estável; 

I I - em relação ao filho ou filha, na data em que atingir 21 (vinte e um) anos, salvo se 
inválido(a) totalmente para qualquer trabalho até o falecimento do segurado, comprovada, neste caso, a 
dependência económica em relação a este; 

m - em relação ao tutelado, na data em que atingir 21 (vinte e um) anos, ainda que cessada 
a tutela com o óbito do segurado; 

IV - com o falecimento dos beneficiários; 
V - em relação a qualquer dos dependentes, se verificado o disposto no §4° do art 5° 

desta Ler. "(NR). 
Art. 8° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias dos respectivos órgãos e entes, bem como, no que couber, pelo Sistema Único 
de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Milhares, dos Agentes Públicos e dos Membros 
de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC. 

. Art 9° A elevação do limite etário de percepção do beneficio da pensão por morte de 18 
(dezoito) para 21 (vinte e um) anos, no caso dos filhos válidos, operada pelas alterações 
efetuadas por esta Lei no texto da Lei Complementar n 0 12. de 23 de junho de 1999, atinge as 
pensões ainda em curso quando de sua entrada em vigor, mas não retroagem para revigorar 
benefícios jà findos. 

Art 10. Os procedimentos de aposentadoria dos entes da Administração Indireta 
continuam disciplinados pelas regras anteriores a esta Lei Complemeniar, sem necessidade de prévia 
aprovação das portarias de inativação pda Procuradoria-Geral do Estado. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os incisos e 
parágrafos da redação anterior do art. 153 da Lei n0 9.826, de 14 de maio de 1974. 
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Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua 

• publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortalezâ  

14 de janeiro de 2011. 
/ / 

^ ' ' PRESIDENTE 

RELATOR 
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^ AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO OITO 

DISCIPLINA O PROCEDIMENTO DE 
APOSENTADORIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
CIVIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Os arts. 61, parágrafo único, e 153 da Lei n0 9.826, de 14 de maio de 1974, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 61 M. 

Parágrafo único.... 
d) que o início do processo de aposentadoria, nos termos do art. 153 desta Lei, tenha 

se dado em até 2 (dois) anos." 
Art. 153. O processo de aposentadoria se inicia: 
I - com o requerimento do interessado, no caso de inatividade voluntária; 
I I - autorfiaticamente, quando o servidor atinge a idade de 70 (setenta) anos; 
I I I - automaticamente, quando o servidor for considerado inválido, na data fixada em 

laudo emitido pela Perícia Médica Oficial do Estado ou na ocasião, em que verificadas as demais 
hipóteses do art. 152, parágrafo único, desta Lei."(NR). 

Art. 2o Iniciado o processo de aposentadoria, compete ao Órgão de origem ou entidade da 
Administração Indireta instruí-lo com a documentação pertinente à contagem do tempo de 
contribuição e à satisfação dos demais requisitos necessários a inatividade, inclusive aqueles 
referentes ao valor dos proventos respectivos. 

Art. 3o Ò processo de aposentadoria da Administração Direta terá a seguinte tramitação: 
I - verificando o Órgão de origem ou entidade da Administração Indireta a que vinculado o 

servidor não ser o caso de rejeição imediata do beneficio de aposentadoria, por falta do 
preenchimento dos requisitos legais, elaborará a minuta da portaria ou do ato respectivo, remetendo-a 
ao setor previdenciário da Secretaria do Planejamento e Gestão; 

I I - a minuta do ato ou portaria de aposentadoria, devidamente assinada pela autoridade 
competente e previamente analisada pelo setor previdenciário da Secretaria do Planejamento e 
Gestão, será publicada em Diário Oficial, passando o servidor a ser considerado como inativo, sob 
condição resolutiva, para todos os efeitos legais, inclusive quanto ao recebimento de proventos e ao 
pagamento de contribuições ao Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e 
Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, a partir da 
publicação respectiva; 

I I I - após a publicação referida no inciso anterior, o processo, já contendo o ato de 
aposentadoria publicado, será remetido a Procuradoria-Geral do Estado para exame e 
parecer, sendo diretamente remetido ao Tribunal de Contas do Estado, caso se trate de inativação 
referente à Administração Indireta; 

IV - opinando negativamente a Procuradoria-Geral do Estado, o servidor será 
notificado, em 10 (dez) dias, para retomar suas atividades em até 30 (trinta) dias, sob pena da 
instauração do competente procedimento disciplinar; 

V - opinando favoravelmente a Procuradoria-Geral do Estado, o processo será 
encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, para fins de registro e controle de sua legalidade; 
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VI-nãoregi^adaaaposen^doriap^oTribun^ de Contas do 
notificado, em iO (dez) dias, para retomar snas atividades em até 30 (trinta) dias, sob pena da 
instaurando competente procedimento disciplinar; 

VH -registrada aaposentadoria, o setor previdenciário verificará se o processo é 
passivei de compensação previdenciária ou quaiquer forma de cobrança ou ressarcimento de 
valores,decorrentes,embora não exclusivamente,de divergênciaentreoatooriginalde 
aposentadoria publicado pela administração e aquele efetivamente registrado pelo 
Tribunal de Contas,e,em caso afirmativo, adotará as providências necessáriasasua realização. 

§^Cservidor se afastará de suas atividades 91 (noventaeiun)diasapósoiniciodo 
processo,emcaso de aposentadoriavoluntária,e,nas hipóteses de invalidez ou alcance 
daidade-limiteparapermanêncianoserviçopúbiico, imediatamente depois do seu marco 
iniciai definido na l̂egisiação pertinente. 

^Apósotranscurso do prazo de 90(noventa) dias contado do inicio do processo de 
aposentadoria,voÍuntária ou não,sem que haja sido publicadooato de aposentadoria,serão 
adequadas,independentemente de requerimento dointeressado,acobrança da contribuição 
previdenciária do servidor e a percepção dos valores a titulo de remuneração, subsídios ou 
proventos, sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças, apurando-se, em qualquer 
caso,aeventual responsabilidade pela inadequação do afastamento. 

Todos os períodos de afastamento mencionados neste artigo, sem exceção, 
somente admitirão incidência de contribuição previdenciária do servidor na condição de 
inativo e não serão considerados ou contabilizados para quaisquer fins, inclusive 
complementação dosrequisitos temporais da aposentadoria ou aquisição de direitos vinculadosa 
fatores cronológicos. 

^CdispostonosincisoslVeVldestcartigonãoobstaaque se instaure procedimento 
disciplinar para apurar eventual má-fe no exercício do direitoaaposentadoria,bemcomoquese 
proceda de igual modo diante de lesão ao Erário ocasionada por ato doloso de outro servidor. 

^Constitui falta graveaconduta dolosa consistente no requerimento ou abertura de 
processo de aposentadoria sem que o servidor tenha implementadotodasas condições 
pararequererobeneficio,assim como,abertooprocesso,ainjustificada demora no cumprimento 
dediligênciasdaProcuradoria-CeraldoEstadodestínadasàsuaconclusão, nos prazos nelas fixados, 
ficandooresponsável, em qualquer dos casos, sujeitoapunição, nos termos da Lei, inclusive obrigado 
solídaríamenteáreposição da contribuição previdenciária que, em razão da aplicação do disposto no^ 
^deste artigo, não tiver sido recolhida. 

^Salvo comprovada má-fe, decai cm5(cinco)anos,contados da data em que tornado 
público,odireito de revisar ou anular ato administrativo que repercuta na inativação do servidor, 
inclusive no queépertinenteacomposição dos fi^turos proventos. 

Para efeito do disposto no ^ deste artigo, considera-se iniciado o 
procedimento de revisão ou anulação do ato administrativo e, portanto, interrompidoo 
prazo decadencial, a partir da prática de qualquer ato destinado a apontar ou apurar o fato 
ensejadorda revisão ou anulação. 

^Indeferidaaaposentadoria, quando forocaso, por parecer negativo da Procuradoria-
CeraldoEstadoouem razãodanegativaderegistropeloTribunal de Contas do Estado do 
Ceará, seráretomadaacobrançadas contribuições previdenciárias do servidor na condição de ativo, 
imediatamente apósoretomo às suas atividades, sem prejuízo da cobrança de valores pertinentesao 
período de afastamento indevidoeobservadoodisposto nordeste artigo. 

§9^Seforinviável,porqualquer motivo, odescontooucompensação dos valores 
devidosem razão da aplicaçãodo disposto neste artigo, o servidor̂ os pensionistas ou êus 
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suc^o^se^onori^cadospa^ em 30^rin^d^proeederaoimed^o pagamento do 
débito, atualizado pela taxa SELIC, ou qualquer ontra que legalmenteasu^ 
adlvida em até 60 sessenta) prestações mensaisesueessivas, atualizadas na for^aem^ 
paraopareelamento da divida ativa do Estado, sob pena de inseriçào do total devido na mesma 
dividaativa do Estado. 

§10.Aresponsabilidade dos sucessores obedecerá aos limites da Lei Civil. 
^LC^fastamento do servidor apósotranscurso do prazo de 90 (noventa) diasaque 

aludeo^desteartigonãoadmitirádesistênciaposteriordoproces 
§12.^0 prazo aludido no^l^deste artigo,poderáoservidor desistir do processo 

de aposentadoria, por simples manifestação de vontade d ^ 
forma da leiadevolução dos valores recebidosatituiodc remuneração ou subsidio semaefe^^ 
contrapartida laboral. 

Art.^Cs processos de aposentadoria em trâmite na Procuradoria-Ceral do Estado em até 
180(centoeoitenta)dias da data da publicação desta Lei Complementar serão remetidos aos õrgãos de 
origem, onde, verificando-se não ser ocaso derejeição imediatado beneficio seráprocedidaa 
confecção dos respectivos atos ou portarias de aposentadoria adotando-se,apartir de então,eno que 
couber,oprocedimento previsto no art.^desta Lei,execut̂ ndo-seodisposto em seu^. 

^Passados 90(noventa)diasapósoretomo dos processos aos órgãos de origem sem que 
tenbaocorridoapublicaçãodoatodeap^sentadori^aqueserefereoincisolfdoart.^destaLei, 
serão adequadas, independentemente de requerimento do interessado, a cobrança da 
contribuição previdenciária do servidor e a percepção dos valores a titulo de remuneração, 
subsídios ou proventos, sem prejnizo de posteriores compensações ou cobranças, apurando-sc, em 
qualquercaso,aeventual responsabilidade pela in^dequ^ç^ do afastamento. 

^Catodeaposentadori^aserconfcccion^dopelo õrgão de origem deverá guardar 
observância ás diligências da Procuradoria-Ceral do Estado que estejam pendentes de cumprimento na 
data da publicação desta Lei. 

Art.^Cs processos de aposentadoria em trâmite na Procuradoria-Ceral do Estado amais 
de 180 (cento c oitenta) dias na datadapublicação destaLei Complementar serão sujeitos ao 
procedimento previsto neste artigo, aplicando-se, em caráter subsidiário,odisposto no art.̂ desta Lei, 
inclusive quantoácaracterização de faltas gravesedefinição de prazos decadenciais para revisão de 
atos administrativoŝ  

^Csprocessosdequecuidaocaputdestcartigoserão,ematé30(trinta)diasda 
publicação desta Lei Complementar remetidos aosórgãosde origem, onde,vcrificando-se não sero 
caso de r^eiçâo imediata do beneficio, será proccdidaaconf^cçâo dos respectivos atos ou portarî ^ 
aposentadorias. 

^Aminuta do ato dc aposentadoria, devidamente assinada pela autoridade competente, 
serápublicadaemDiárioCficial,passandooservidoraserconsiderado como inativo, sob condição 
resolutiva, para todos os efeitos legais, inclusive quan̂  
ÚnicodePrevidência Social dos Servidores Públicos CiviseMilitares, dos Agentes 
Membros de Poder do Estado do Ceará^SLiPSEC,eapercepção de valoresatitulo de remuneração, 
subsídios ou proventos,apartir da publicação respectiva. 

^Passados 90 (noventa) dias apósoretomo dos processos aos órgãos de origem sem que 
tenbaocorridoapublicação do ato ou portaria de aposentadoriaaque se refereo^deste artigo, 
serão adequadas, independentemente de requerimento do interessado, a cobrança da 
contribuição previdenciária do servidor e a percepção dos valores a titulo de remuneração, 
subsidiosouproventos,sempre^uizodepostcriores compensações oucobrançasapurando-se,em 
qualquercaso,aeventual responsabilidade pela inadequação do afastamento. 
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aposentadoria comadev idapub^ção , s^ conforme con^ 
portarias doProenrador-GeraldoEstado, remetido aoTribnnalde Contas doEs^^ 
registroeeontroiedesuaiegaiidade. 

^^Enquanto não sobreviraPortaria referida nordeste artigo, será neeessáriaapré^^ 
aprovação do ato de aposentadoria peia Proenradoria-Cerai do Estado antes de sua remessa ao 
Tribunal de Contas do Estado, apiieando-se, no que couber, o disposto no art. 3̂  desta Eei 
Complementar. 

^Nãoregistradaaaposentadoria peloTribunal de Contas doEstado,oservidor será 
notificado,em 10 (dez) dias, pararetomar suas atividadesem até 30 (trinta)dias, sobpenada 
instauração do competente procedimento disciplinar. 

^Registradaaaposentadoria,osetor previdenciário verificará seoprocessoépassivel de 
compensação previdenciária ou qualquer forma de cobrança ou ressarcimento de valores, decorrentes, 
embora,nãoexclusivamente,dedivergênciaentreoatooriginaldeaposentadoriapubiicadopela 
Administraçãoeaquele efetivamente registradopeloTribunal de Contas,e,em casoafirmativo, 
adotará as providências necessáriasàsua realização. 

^ C a t o de aposentadoria,aser confeccionado pelo órgão de origem,deverá guardar 
observãnciaadiligências da Procuradoria-Ceral do Estado que estejam pendentes de cumprimento na 
data da publicação desta Eei. 

Art. ó̂  C disposto nos artigos antecedentes quanto à adequação da contribuição 
previdenciáriadoservidorácondiçãodeaposentadoéextensivo,noquecouber, aos servidores já 
inativados, que poderão requerer a devolução de contribuições previdenciárias a que façam jus 
administrativamente, respeitados os prazos prescricionaisesem prejuízo de compensações, descontos 
ou cobranças autorizados segundoalegislação pertinente. 

Parágrafo único, havendo processo judicial em curso, o requerimento administrativo 
previsto no caput desteartigoterásuatramitação suspensa até quesobrevenbaadecisãojudicial 
definitiva respectiva, cuja aplicação terá prevalência sobreodisposto neste artigo, facultando-se ao 
servidor interessado instruir o pleito com a prova da desistência da ação, situação na qual o 
processamento administrativo terá curso regular. 

Art.^Cs arts. ó^e^daEei Complementam .̂ 12, de 23 de junbodel999,comaredaçâo 
que Ibes foi dada pela Lei Complementam .̂ 3 ,̂ de31 de dezembro de 2003,passamavigorar com as 
seguintes redações: 

^Art.^... 
^ . C s dependentes, dc que trataoc t̂put deste artigo, são: 
I Docónjuge supérstite, o companheiroou a companbeirae o e^cônjuge separado 

juridicamente ou divorciado, desde que, nos dois últimos casos, na data do falecimento do segurado, 
estejapercebendo pensão alimenticiadevidamente comprovada, observadoopercentual fixado, que 
incidirá sobreacota que couber ao cônjuge ou companheiro no rateio da pensão com os beneficiários 
de outras classes; 

H-ofilbo até completar21(vinteeum)anos de idade; 
HIDofiiboinválidoeotutelado. 
§2^Adependênciacconõmicaérequisitoparaoreconbecimentododireitoabeneficio 

previsto nesta Lei Complementardas pessoas indicadas no^l^dcste artigo, sendo presumida, de forma 
absoluta, ressalvadoodisposto nesta Lei Complementar, nas situações referentesacõnjugesupérs^ 
companheiro, companheira, filboaté21(vinteeum)anosde idade. 

^ ^ l o s casos não abrangidos pelo^destea^igo,adependência económica poderá ser 
demonstrada na via administrativa: 

^ ^ 
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I-exc^ivamemepdacomprovação da percepção de pensão alim^ 
eônjugeseparadojuridieamenteon divorciado; 

H-por prova documentai consistente em declarações de aposto de Renda, certidões, on 
qualquer outro meio assemelhado qnecomprovemaansência de percepção de ontro beneficio on renda 
suficiente para manrençaprõpria, no momento da concessão, nas situações referentesafilho inválido 
commaisde21(vinteeum)anosdeidadeetutelado. 

^Para os efeitos desta Lei, cessa,aqualquertempo,acondição de dependente: 
I-seocônjuge supérstite, companheiro ou companheira contrair casamento ouunião 

estável; 
H-provadaapercepção de renda suficiente para sua manutenção pelo filho maior inválido 

apõsaverificação da causa ensejadora da invalidez; 
m-seocõnjuge estiver separado de fato há mais de2(dois) anos, sem comprovação de 

que perceba verhâ limenticia do segurado; 
IV-cessadaainvalidez nos casos de filho maior inválido, circunstánciaaser apurada em 

perícia médica do õrgão oficialdoEstado do Ceará,acuiasubmissãoperiõdicaestáobrigadoo 
beneficiário nessa condição, em intervalos não superiores há6(seis) meses, pena de suspensão do 
pagamento do beneficio; 

VDcomofàlecimento dos beneficiários. 
^Aperdaouanão comprovação da condição de dependente, inclusive com relação ao 

critério de dependência económica, resulta na negativa de concessão de beneficio ou em sua imediata 
cessação, casojá esteja em fruição. 

^ A p r o v a da união estável se faz mediante a apresentação da documentação 
admitidapara tais fins pelo Regime Geral dePrevidência Social, nos termosecondições 
previstos na legislação especifica, cabendo á Procuradoria-Geral do Estado, aseu critério, 
entendê-la insuficiente, mediante parecer fundamentado, hipótese na qual a comprovação 
dependerá de decisão judicial transitada em julgado em procedimento contencioso de 
reconhecimento da relação. 

^Apensão será paga, por metade,àtotalidade dos beneficiários indicados no incisoldo 
l̂̂ desteartigo,cabendoaoselencadosnosincisos Ifelll , em quotas iguais,aoutra metade. 

^Nãohavendo dependentes oubeneficiáriosaptosápercepçãodeuma das metades 
indicadas nordeste artigo,atotalidade da pensão será rateada entre os demais,observadas as 
proporções estabelecidas neste artigoevedado ao cônjuge separado juridicamenteeao divorciado 
perceber parcela superior ao percentual fixado como pensão alimentíciaaque tenha direito.̂  

Art^Apensão por morte, observadoodisposto nos arts. 331,da Constituição Estadual,e 
40,^,da Constituição Federal, corresponderáátotalidade do subsidio, vencimentos ô  
segurado, na forma da Leierespeitadooteto remuneratório aplicável,eserádevidaapartir: 

I-doóbito, se requeridoobeneficioem até 90 (noventa)dias do falecimento; 
H-do requerimento, no caso de inclusão^o^-^r^, qualquer que sejaacondição do 

dependente; 
Hl-do requerimento, se requeridoobeneficio, por qualquer motivo, após 90 (noventa) 

dias do falecimento; 
IV do trânsito em julgado da sentença judicial, no caso de morte presumida ou 

ausência. 
^ c o n s i d e r a s e i n c l u s ã o ^ ^ ^ aquela não comprovável de imediato por 

ocasiãodoóbitodosegurado, em razão da necessidade de demonstração de elementos 
adicionais, não demonstráveis no momentodo falecimento do servidor, como o reconhecimento 
judicial de união estável,ainvestigação de paternidade ou maternidadeeoutros atos assemelhados. 

^ ^ 
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§2° Cessa o pagamento da pensão por morte: 
I - em relação ao cônjuge supérstite, companheira ou companheiro, e ao ex-

cônjuge separado juridicamente ou divorciado, beneficiário de pensão alimentícia na data em que 
contraírem novas núpcias ou constituírem nova união estável; 

I I - em relação ao filho ou filha, na data em que atingir 21 (vinte e um) anos, salvo se 
inválido(a) totalmente para qualquer trabalho até o falecimento do segurado, comprovada, neste caso, a 
dependência económica em relação a este; 

UI em relação ao tutelado, na data em que atingir 21 (vinte e um) anos, ainda que cessada 
a tutela com o óbito do segurado; 

IV - com o falecimento dos beneficiários; 
V - em relação a qualquer dos dependentes, se verificado o disposto no §4° do art. 5o 

desta Lei."(NR). 
Art. 8o As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias dos respectivos órgãos e entes, bem como, no que couber, pelo Sistema Único 
de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros 
de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC. 

Art. 9° A elevação do limite etário de percepção do beneficio da pensão por morte de 18 
(dezoito) para 21 (vinte e um) anos, no caso dos filhos válidos, operada pelas alterações 
efetuadas por esta Lei no texto da Lei Complementar n° 12, de 23 de junho de 1999, atinge as 
pensões ainda em curso quando de sua entrada em vigor, mas não retroagem para revigorar 
benefícios já findos. 

Art. 10.* Os procedimentos de aposentadoria dos entes da Administração Indireta 
continuam disciplinados pelas regras anteriores a esta Lei Complementar, sem necessidade de prévia 
aprovação das portarias de inativação pela Procuradoria-Geral do Estado. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os incisos e 
parágrafos da redação anterior do art. 153 da Lei n0 9.826, de 14 de maio de 1974. 

Art. 12. Esta Lei Complementar entra cm vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
14 de janeiro de 2011. 

DEP. FRANCISCO CAMINHA 
PRESIDENTE 

1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. SINEVAL ROQUE 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 

(9 /€> 
BEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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